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Já aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e pela comissão especial, a proposta de 
reforma da Previdência aguarda para ser analisada pelo plenário da Câmara dos Deputados, uma vez que 
trata de mudança no texto constitucional. Para ser aprovada, a proposta precisa obter pelo menos 308 
votos favoráveis, entre os 513 deputados, em dois turnos de votação, antes de ser remetida ao Senado. A 
previsão inicial era de que a reforma começasse a ser apreciada pelo plenário em maio, mas o trâmite 
acabou postergado. No formato em que se encontra, a proposta de reforma previdenciária estabelece, 
entre outros pontos, que o acesso à aposentadoria seja obtido a partir de 65 anos, no caso dos homens, e 
de 62 anos, no das mulheres. Para obter o benefício são necessários pelo menos 25 anos de contribuição. 
Ainda segundo a proposta, para ter acesso à aposentadoria os trabalhadores rurais precisarão de, no 
mínimo, 60 anos, no caso dos homens, e 57, no caso das mulheres. Para ambos são necessários pelo menos 
15 anos de contribuição. Professores do ensino fundamental e médio de ambos os sexos poderão se 
aposentar a partir dos 60 anos, desde que tenham contribuído por pelo menos 25 anos. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral - 16/06/2017 

   

Fonte: Jornal Diário do Litoral - 15/06/2017 

 

Em meio à crise política, o Governo Federal volta suas atenções novamente para a reforma da previdência 
social que está em votação nas comissões da Câmara dos Deputados. O presidente Michel Temer esteve 
reunido com o vice-líder do PMDB na Câmara, deputado Carlos Marun (PMDB-MS), que presidiu a Comissão 
Especial da Reforma da Previdência na Casa e também com o deputado Édio Lopes (PR-RR). A pauta foi a 
busca de votos de parlamentares já a partir da próxima segunda-feira. Ao chegar ao Palácio do Planalto, 
Marun disse que pretende voltar a buscar votos para a aprovação da reforma no plenário da Câmara já na 
próxima semana. Para o deputado, a tramitação da proposta não pode ser paralisada nem por 
“pseudocrises” envolvendo o governo, muito menos pela preocupação com uma eventual denúncia a ser 
apresentada pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, contra o presidente Michel Temer. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral - 16/06/2017 
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Sindicatos e confederações que representam trabalhadores criticaram a Proposta de Emenda à 

Constituição enviada ao Congresso Nacional pelo presidente da República com mudanças na Previdência. 

As entidades participaram de uma audiência pública interativa promovida pela CPI do Senado que investiga 

a contabilidade da Previdência Social. A PEC 287/16 está na Câmara dos Deputados. O presidente da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo, Moacyr Auersvald, afirmou que a Previdência não 

tem deficit. Ele disse que o setor faz parte da Seguridade Social –  sistema de proteção que inclui as áreas 

de saúde e assistência e conta com diversas fontes de financiamento. Citando dados da Associação Nacional 

dos Auditores Fiscais, Moacyr Auersvald afirmou que a Previdência fechou 2015 com saldo de R$ 24 

bilhões. Para o governo, o déficit naquele ano foi de R$ 85,8 bilhões. “A questão é a falácia da Previdência. 

Uma mentira falada diversas vezes acaba virando verdade. O governo está fazendo isso. E fazendo muito 

bem. A gente anda na rua e está cheio de outdoor dizendo que a Previdência está quebrada”, disse Moacyr 

Auersvald. O representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria, Vilson Romero, 

afirmou que, antes de mexer na Previdência, o governo federal precisa ser mais eficiente na recuperação 

das dívidas dos grandes devedores. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral - 18/06/2017 

 

O diretor da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde, Mário Jorge dos Santos Filho, afirmou 

que a intenção do governo com a reforma é transferir a exploração da Previdência para a iniciativa privada. 

“A estratégia é sucatear a máquina pública para entregar tudo aos empresários estrangeiros. É preciso que 

a gente faça frente a essa propaganda enganosa que o Governo Federal está financiando nas mídias. A 

Previdência não é deficitária. O que falta é boa vontade do governo para botar a máquina para funcionar 

com eficiência”, disse Mário Jorge. O representante da Federação dos Trabalhadores em Instituições de 

Ensino Superior Públicas, Mozart Simões, criticou a pressa do governo em aprovar a matéria no Congresso 

Nacional. “No Brasil, parece que reivindicar é crime. A reforma da Previdência é feita a toque de caixa. Essa 

CPI vai apontar o que todo mundo já sabe: a Previdência não é deficitária. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral - 18/06/2017 

   

A Comissão Parlamentar de Inquérito da Previdência aprovou requerimento do senador Lasier Martins 

(PSD-RS) solicitando informações ao frigorífico JBS, Marfrig Global Foods, Swift Armour, Margen e Nicolini, 

sobre suas dívidas com a Previdência Social. No requerimento, Lasier pede aos frigoríficos que enviem aos 

colegiados documentos demonstrando a composição de seus respectivos débitos previdenciários, bem 

como informações sobre os montantes das dívidas discutidas nas esferas judicial e administrativa. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral - 18/06/2017 

 

O plenário da Câmara dos Deputados aprovou projeto do governo federal que pode engordar os cofres 

federais em mais de R$ 8 bilhões. O texto estabelece que sejam restituídos aos cofres públicos valores 

referentes a precatórios e requisições de pequeno valor (RPV) que estejam sem movimentação há mais de 

dois anos. O projeto segue, agora, para votação no Senado. Os precatórios são valores oriundos de 

processos contra a administração pública, como ações vitoriosas de segurados contra o INSS (Instituto 

Nacional do Seguro Social) a título de concessão ou revisão de benefício. O alvo do governo é o dinheiro 

que, por algum motivo, deixou de ser sacado. O ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, calcula na 

justificativa do projeto um impacto imediato de R$ 8,6 bilhões com os precatórios não sacados, valor que 

seria levado em conta ao definir o congelamento de recursos do Orçamento deste ano. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral - 17/06/2017 

   


